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Ementa 

 

Noções conceituais sobre políticas públicas e sociais, administração pública, 

governabilidade e cidadania. Os conceitos de políticas públicas e sua aplicação à área de 

saneamento. Saneamento como direito social. A natureza dos serviços de saneamento. 

Políticas públicas de saneamento no Brasil: perspectiva histórica, discussões 

contemporâneas e a Lei n. 11.445/2007. Avaliação de políticas públicas de saneamento. 

Gestão dos serviços: planejamento, regulação, fiscalização e prestação. Gestão associada. 

Participação e controle social. Modelos de organização dos serviços. Integração com 

outras políticas públicas. 
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